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No dia três de outubro de dois mil e dezanove teve lugar a reunião ero

duzentos e oitenta e dois da Comissão Nacional de Eleições, na sala 9 das

comissões parlamentares da Assembleia da República, no Palácio de S. Bento,

em Lisboa, sob a presidência do Senhor Juiz Conselheiro José Vítor Soreto de

Barros e com a presença dos Senhores Drs. Francisco José Martins, Carla Luís,

joão Tiago Maúado, ]oão Almeida, Álvaro Saraiva, Mário Miranda Duarte,

Sérgio Gomes da Silva e Paulo Cabral Taipa.

A reunião teve início às 14 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, João

Almeida, Secretário da Comissão.

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. Francisco |osé Martins pediu a palavra para dar nota de que as

situações que lhe foram reencaminhadas sobre o voto postal no estrangeiro,

com relatos de problemas sérios, retratam um cenário que o preocupa

O Senhor Dr. Mário Duarte pediu a palavra para abordar o assunto que consta

no ponto 2.20 da presente ordem de trabalhos (ComtLnicação da Êmbaixada ile

Portugal em Nicósia - constrangimentos na constituiçao de mesas de ooto), terrdo

transmitido que a situação está sanada.

O Senhor Dr. João Almeida pediu a palavra para submeter um assunto urgente,

aditado à ordem de trabalhos, como ponto 2.35, nos termos do n." 3 do artigo 3.'

do Regimento:

2.35 - Comunicação da ]F de Pessegueiro do Vouga - Alteração do local da

secção de voto n." 2
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A Comissão apreciou o pedido em epígrafe, que consta em

ata, e deliberou, por unanimidade, remetê-lo ao Presid

1
anexo a

ente da

te

C a

Municipal de Sever do Vouga para pronúncia, considerando as competências

atribuídas pela lei eleitoral ao Presidente da Câmara Municipal no que respeita

à determinação dos locais de funcionamento das assembleias de voto.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Deliberação - Artigo 5.' do Regimento da CNE (Casos urgentes)

a. Processo de arbitragem (avaliação de trabalhadora)

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

I

unanimidade, o seguinte:

Aceitar a proposta apresentada pela Sociedade de Adztogados de Paulo Veiga e Moura e

associados para patrocínio da Comissão no processo de arbitragem pendente e proceder à

necessária alteração orçamental a submeter na próxíma reunião.

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Senhor fuiz Conselheiro José Vítor

Soreto de Barros e os Senhores Drs. Carla Luís, foão Tiago Machado, João

Almeida, Álvaro Saraiva e Mário Miranda Duarte.

O Senhor Dr. Francisco José Martins transmitiu que apresentará declaração para

a ata.

Transcreve-se de seguida a declaração apresentada:

«Na reunião da CNE, de três de Outubro de dois mil e dezanooe, no ponto 2.01- -
"Deliberação - Artigo 5' do Regulamento da CNE (Casos lJrgentes) foi apresentado

como Ponto a. "Processo de Arbitragem (aoaliação de trabalhadora)".

Concretamente, foi submetido à apreciação e ootação dos membros a proposta do Senhor

Presidente da CNE no sentido de " Aceitar a proposta apresentada pela Sociedade de

Paulo Veiga e Moura €s Associados para patrocínio da Comissã.o no processo de
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arbitragem pendente e proceder à necessária alteração orçamental a s eteÍ na

próxima reunião" .

Manifestei, como resposta, gue não ootaoa a proposta apresentada pelo Senhor

Presidente, o que motizsa a presente Declaração ile Voto.

Na oerdade, a escolha feita pelo Senhor Presiilente é feita após a escolha que

anteriormente, por proposta possíoel do Membro Dr. loão Almeiila, lhe haoia sida

apresentadn.

Nesta datn, o Senhor Presidente já apreciou e certamente ponilerou sobre a bondade dn

resposta apresentadn pela CNE, relatioa à mesma trabalhailora em processo de aoaliaçao

de desernpenho que tem sido realiznila no corrente ano, e concretamente do recurso para

o Plenário da decisão do proprio Presidente - assim formulando um juízo de aalor sobre

o documento assinado pelo Senhor Adt:ogado Dr. Paulo Veiga e Moura.

Não aproaei essa decisão tomada sobre o recurso da trabalhadora, por não acompanhar,

com total respeito pelo Sr. Adoogado, os pressupostos e conclusões dessa resposta.

Aliás, foi publicitado, a peiliilo do ora declarante que, na preparação da resposta, o Sr.

Adoogada nãa falou, nem por uma aez com o Sr. Presidente, ou pediu qualquer

eschrecimento sobre o processo, alegadamente apenas trabalhando de acordo com os

documentos que lhe foram enoiados por uma trabalhadora da CNE, a pedido da

Coordenadora dos Seroiços.

Todaoia, o Senhor Presidente l)em propôr agora, sem qualquer justificaçãa, o mesmo

Senhor Adoogado para acompanhar o processo de arbitragem em processo de aoaliação

anterior.

Nestas condições, e tomando a deoida nota da deliberação, oenho declarar que não ooto

esta deliberação. »> ---- -- -- ----- - - -- -

b. Alteração do horário de transmissão dos tempos de antena AR 2019 -
Antena 1-dia 2 de outubro - e SIC- dia3 de outubro (ileliberução ile

2 ile outubro)

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

1
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aprovada e que coÍrsta em anexo à presente ata, através da qual delibe POI

unanimidade, o seguinte:

- Deferir a pretensão da Attena 1 no sentido de alterar a hora de início de transmissãa

dos ternpos de antena, no dia 2 de outubro, das L1h30m para as 11h35m.

- Deferir a pretensão da SIC no sentido de alterar a hora de início de transmissão dos

tempos de antena, no dia 3 ile outubro, das 79h00m para as 19h47m, a fim de permitir

a transmissão em direto do jogo de futebol Eeyenoord x FC Porto, relatiao à segunda

jornada da fase de grupos da Liga Europa.

Comunique-se às candidaturas.

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Senhor Juiz Conselheiro José Vítor

Soreto de Barros e os Senhores Drs. Francisco ]osé Martins, ]osé Manuel

Mesquita, João Tiago Machado, João Almeida, Álvaro Saraiva, Sérgio Gomes da

Silva e Paulo Cabral Taipa.

Orçamento CNE

2.02 - Alteração orçamental n" lOl2O79

A Comissão aprovou, por unanimidade, a alteração orçamental que consta do

documento em anexo à presente ata, nos termos do n." 3 do artigo 21." do

Regimento da Comissão Nacional de Eleições, para Íazer face a despesa

imprevisível e urgente relativamente a serviços de consultoria (a que o ponto

2.01a. se refere).

Esclarecimento

2.03 - Relatório síntese dos processos (queixas/pedidos de parecer) e pedidos

de inÍormação - atualizado a 27 de setembro de 2019 - ALRAM 2019 e AR

2019

A Comissão tomou conhecimento do relatório em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e determinou a sua divulgação no sítio da CNE na

lnternet.
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A Comissão passou à apreciaçâo dos pontos 2.33 e 2.34. -----
Assembleias de recolha e conta dos ootos dos residentes no estran eiro - Eu e

Fora da Europa

2.33 - RatiÍicação da designação dos membros de mesa propostos pelas

candidaturas e dos membros de mesa em falta

A Comissão deliberou, por unanimidade., ratificar a designação dos membros

de mesa propostos pelas candidaturas, conÍorme documentação que consta em

anexo à presente ata, efetuada pelo Senhor Presidente, face à urgência

A Comissão deliberou igualmente ratificar a designação pelo Senhor

Presidente, ouvidas as candidaturas, dos dez membros de mesa em falta, que

consta em anexo à presente ata, uma vez que não foram satisfeitos os requisitos

para que fosse feita por sorteio

2.34 - Credenciação dos delegados das candidaturas

A Comissão tomou conhecimento da credenciação dos delegados das

candidaturas efetuada pelo Senhor Presidente, face à urgência.

O Senhor Dr. |oão Almeida Íez saber que a leitura da SG/MAI é diversa da

efetuada pelos serviços de apoio à Comissão, assentando a pdmeira na

interpretação literal do n." 1 do artigo 106-D ("Nas assembleias de recolha e conragem tle

votos dos eleitores residentes no estrqngeiro pode haver um delegado e respetivo suplente de cada lista

de candidotos admitida") e a segunda na conjugação desta norma com a que fixa os

poderes dos delegados (artigo 50.", n." 1), mormente para efeitos do disposto no

art." 777." - "As irregularidades ocorridqs no decurso dq votqção e no qpurame to parcial e geral

podem ser apreciadas em recurso contencioso, desde que hajam sido objecto de reclamaçdo ou protesto

apresentado no acto em qtte se verificaram" . ---------"----

A Comissão deliberou, por unanimidade, ratificar as credenciações de

delegados que lhe foram presentes e constam em anexo à presente ata. ------------
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Processo eleitoral AR-2019 - NEUT/PUB.IN ST

2.04 - Processo AR.P-PP/2019/75 - Cidadão I JF São Domingos de

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (util

meios da autarquia para campanha)

1

Íica I

rzaça de

A Comissão apreciou os elementos do processo em epígrafe, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, solicitar ao participante

elementos de prova quanto à factualidade denunciada.

2.05 - Processo AR.P-PP/20L9/91 - CDS-PP I CM Lisboa I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas (convites para inaugurações de

estabelecimentos de ensino)

A Comissão, tendo presente a Informação n.' I-CNE/2019 /344, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com o voto contra do Senhor Dr.

João Tiago Machado e a abstenção dos Senhores Drs. Carla Luís, foão Almeida e

Álvaro Saraiva, o seguinte:

o'1-. No âmbito da eleiçao dos deputados à Assembleia da República, o CDS-Partido

Popular remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra a Câmara

Municipal de Lisboa, atraoés da qual remete um conjunto de conaites para inaugurações

de aários estabelecimentos de ensino que, alegadamente, oiolam o princípio da

neutraliilade a que estão obrigadas as entidades ptíblicas e configuram publicidndc

institucional daquela Câmara Municipal.

2. O Presidente da Cômnra Municipal de Lisboa foi notificado para se pronunciar sobre

o teor da pnrticipaçao e oeio, em síntese, referir que os conoites em causa não ztblam os

princípios da neutralidade e da imparcialidade a que as entidades públicas estdo

obrigadas, atendendo a que apresentam um conteúilo neutro que em nada influencia a

escolha das cidadaos nas eleições legislatioas do próximo dia 6 de outubro. Refere ainda

que, dado o seu conteúdo e finalidade, os conoites em causa não configuram publicidade

institucional proibida emitida pela Câmara Municipal de Lisboa, e que a emissão dos

referilos conoites foi efetuada no período em que 'se aoizinham eleições legislatiztas e não

eleições autárquicas, pelo que, de modo algum, se pode extrair do seu conteúdo, âmbito

ou finalidade, qualquer efeito ou repercussão aptos a induzir ou a influenciar a liare
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escolha dos cidadãos efott a faaorecer ou prejudicar qualquer candidatura ndidato
1

o

às eleições' .

3. A partir da ilata da marcação da eleição, as entidades públicas e os seus titulares estão

obrigados a especiais deoeres de neutralidade e de imparcialidade, sendo a estes exigido

que mantenham, em relação às candidaturas concorrentes, uma posição equidistante.

Com efeito, o cumprimento dos referiilos ileaeres de neutralidade e de imparcialidnde,

durante o processo eleitoral, pressupõem que as entidailes públicas e os seus titulares

não manifestem uma posição de apoio ou de ilesapoio em relação a uma determinada

candidatura em detrimento ilas restantes. No caso da eleição dos deputados à Assembleia

da República, tal obrigaçao que recai sobre as entidades públicas e sobre os seus titulares

encontra-se preaista na norma da artigo 57.' dn Lei Eleitoral da Assembleia ila

República (Lei n." 14/79, de 16 de maio).

4. Preaê a nonnn do n.' 4 do artigo L0." dn Lei n." 72-A/2015, ile 23 de julho, que'[a]

partir da publicaçãa do decreto que maÍque a dnta das eleições, é proibida a publicidade

institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos,

programas, obras ou sentiços, saloo em caso de graae e urgente necessidade pública'.

5. Sobre o alcance da referida norma, o Tribunal Constitucional no acórdão n."

254/2019 afirmou que'o que justifica a proibição da publicídade institucional, durante

este período eleitoral, é o propósito dz eoitar a sua utilização com um conteúdo ou um

sentido que, objetiaamente, possa faoorecer ou prejudicar determinadas candidaturas à

eleiçãa em curso, em oiolaçõo dos princípios da neutralidade e imparcialidade das

entidndes públicas e do princípio da igualdade de oportunidade e de tratamento das

dioersas candidaturas (artigo 173.", n." 3, al. b) dn Constitttição)' , explicitando que

'[a]ssim, naturalmente, o níael de escrutínio deoerá ser mais eleaado relatioamente a

publicidade institucional emitida pelo órgão qne se apresenta a eleições'. Nas situnções

em que o órgão não se apresenta a eleições,'é necessário aferir se a mensagem em causa é

suscetfutel de, objetiaamente, faoorecer ou prejudicar as candidaturas eleitorais à eleiçao

em curso (...)'

6. Em todo o caso, os órgãos do Estado e da Administraçao Pública nao estão, no

desenaoloimento das suas atbidades, impedidos dc realiznr ou participar em eoentos

(conferências, assinaturas de protocolos ou inaugurações).
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nicipal

de Lisboa contêm informação objetioa sobre a data, a hora e o local de inaugur'

escolas em cnusa,

das

8. NesÍes tetmos, a situação participada pelo CDS-Partido Popular, por si só, não

configura aiolaçãa dos deoeres de neutralidade e de imparcialidade nem configura

oiolação do disposto no n.o 4 do artigo 70.' da Lei n.'72-A/2015, de 23 de julho, pelo

que se delibera arquiaar o processo.>» --------------

O Senhor Dr. foão Tiago Machado ditou para a ata a seguinte declaração de

voto:

oNão acompanho o fundamento do arquiztamento. Considero que não há elementos

n{icientes que permitam afastar a conoicção de que se trata de manobra eleitoral. Por

isso, abs I e n ho- m e. » - - - -- ----- - - - - -

2.06 - Processo AR.P-PP/2019/109 - Cidadão I JF Santo Quintino (Sobral de

Monte Agraço) | Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

(Facebook)

A Comissão apreciou os elementos do processo em epígrafe, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr.

João AImeida, o seguinte:

«7. No âmbito da eleiçãa dns Deputados à Assembleia da República um cidadão

apresentou uma participação contra a lunta de Ereguesia de Santo Quintino (Sobral de

Monte Agraço), por alegada oiolação dos deueres de neutralidnde e de imparcialidaile,

dado que manifestou na rede socinl Facebook o seu apoio a uma publicação feita pela

Coligaçãa Democrática Unrtária. Nesta publicação aparecem a imagem do ator e

realimdor Gonçalo Waddington, a identificação dn candidatura e as seguintes

referências " lustiça social e proteger os que mnis precisam. Duas grandes razões para o

meu ztoto ser CDU" e "Mais força à CDU".

Entre os comentários associados à publicação em causa encontra.-se a identificaçao da

Freguesia de Santo Quintino, o respetiao brasãa, e um emoji de aplauso.
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2. Na resposta oferecida, o Presidente da Junta de Freguesia de Santo tino alega

que, apuradas as circunstâncias, o uso do perfil da lunta de Freguesia pela ouretrg

Olinda Dinis foi um lapso, lamentando o sucedido.

3. A partir ila data da marcação da eleiçao, as entidades públicas e os seus titulares estão

obrigados a especiais ileoeres ile neutralidade e de imparcialidade, sendo a estes exigido

que mantenham, em relação às candidaturas concorrentes, uma posição equidistante.

Com efeito, o cumprimento dos referidos ileaeres de neutralidadt e de imparcialidade,

durante o processo eleitoral, pressupõem que as entidades públicas e os seus titulares

não manifestem uma posição de apoio ou dt desapoio em relação a uma determinada

candidatura em detrimento das restantes. No caso dn eleição dos deputados à

Assembleia da República, tal obigaçao que recai sobre as entidades públicas e sobre os

seus titukres encontra-se preoista na norma ilo artigo 57.' da Lei Eleitoral da

Assembleia da República (Lei n." 14fr9, de 16 de maio).

4. A publicaçao em causa não podia ocorrer, tendo presente tais deoeres de neutraliilade

e de imparcialidade a que a Iunta de Freguesia e seus titulares estão sujeitos.

Atendendo, porém, às explicações oferecidas pelo Presidente da lunta de Freguesia,

arquizJa-se o processo, recomendando-se maior cautela de futuro.

«Abstenho-me por saber, oficiosamente, que o «post» já foi retirado.»

A Senhora Dr." Carla Luís ausentou-se após apreciação do ponto 2.06, tendo

regressado mais tarde.

O Senhor Dr. Álvaro Saraiva saiu após este ponto da ordem de trabalhos. -------

Processo eleitoral AR-2019 - Propaganda

2.07 - Processo AR.P-PP/2019/116 - CDU I ANA - Aeroporto de Lisboa I

Propaganda (impedimento de distribuição de jornal de campanha)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019/347, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"7. No âmbito dn eleição dos deputados à Assembleia da República, a Coligação

Democrática Unitária apresentou uma participação contra a ANA - Aeroporto de

I
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Lisboa por terem tentailo impedir a distribuiçao de propaga

trabalhadores ilaquela empresa, em locais priaados de acesso público.

nda polí, aos

2. O artigo 37.' da Constituição estabelece que 'todos têm o direito de exprimir e

dioulgar liaremente o seu pensamento pela palaara, pela imagem ou por qualquer outro

meio, bem como o direito de informar, de se informar e de ser informados, sem

impedimento s nem discriminações' .

O r{erido preceito constitucional consagra, assim, dais direitos fundamentais - o direito

de expressão do pensamento e o direito de informação -, que não podem ser sujeitos a

impedimentos nem discriminações (n." 1 do artigo 37.").

O direito de expressão do pensamento inclui, de acordo com o entendimento do Tribunal

Constitucional, a propaganda, nomeadnmente a propaganda política, pelo que a mesma

está abrangida pelo âmbito de proteçao do referido preceito constitucionnl.

A liberdade de propaganda, como corolário da liberdade de expressão, inclui, assim, o

direito de fazcr propaganda e de utilimr os meios adequados proprios, bem como o

direito ao não impedimento de realização de ações de propaganda.

Nestes termos, a atioidade de propaganda, incluindo a atiaidnde de propaganda político-

partiüria, com ou sem cariz eleitoral, seja qual for o meio utilizado, ê liare e pode ser

desenaolaida, fora ou dentro dos períodos de campanha, ressaltndas as proibições

expressamente fixadas na lei.

3. A Constituição estabelece, ainda, no âmbito dos princípios gerais de ilireito eleitoral

consagrados no artigo 713.' a liberdade de propaganda, que abrange todas as atioidades

que, direta ou indiretamente oisem promoaer candidaturas.

4. Conforme consta das diaersas deliberações da Comissão Nacional ile Eleiçao sobre

propaganda política e eleitoral, deste regime constitucional resulta que:

- As entidades públicas e pritsadas nao podcm diminuir a extensão e o alcance do

conteúdo essencial ile preceitos constitucionais, uma aez que o mesmo só pode sofrer

restrições, necessariamente, por aia de lei geral e abstrata e sem efeito retroatiao, nos

casos expressamente preoistos na Constituiçãa, ' deoendo as restições limitar-se ao

necessário para salztaguardar outros direitos ou interesses constitucionalmente

protegidas', conforme dispõe o artigo 78." da Constituição.
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- A liberdade de expressão garante o direito de manifestar o próprio pensame bem

como o direito da liare utilimção dos meios atraaés dos quais esse pensamcfito pode ser

difundido.

Ora, nãa existindo notma que proíba ou limite expressamente aquela atiailaile, a

distribuição de propaganda, como manifestação do direito funilamental da liberilade de

expressão, só pode ser restringida se, em caso de conflito, outro direito

constitucionalmente prote gido droa preztalecer.

5. Acresce que a distribuiçõo de propaganda política e eleitoral deae decorrer sobre uma

total liberdade sempre que decorra em locais onde a circulação de pessoas não tenha

qualquer tipo de restrição, como acontece em espaços priaailos de acesso público, como é

o caso ila aeroporto.

6. Em face da que antecede, não podem as entidades referidas na participação impedir a

distribuição de propaganila política, pelo que, no futuro, deoem abster-se ile adotar

comportamentos que limitem as ações de propaganiln política e eleitoral.

Dê-se conhecimento da presente deliberação à ANA - Aeroportos de Portugal, S.A. e à

Direção Nacional da PSP."

2.08 - Pedido de parecer da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos,

Liberdades e Garantias - Petição sobre a legalidade e legitimidade de

cartaz de propaganda

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019/350, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"1. O Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos,

Liberdndes e Garantias solicitou à Comissão Nacional de Eleições que se pronunciasse

sobre o teor da exposição apresentaib por um cidadão, atraaés da qual questiona o

conteúdo e solicita a remoção de um cartaz de propaganila do partido Chega, cujo slogan

é ' Apenas 25 anos dc pisãa para monstros?' .

2. O artigo 37." da Constituição estabelece que todos têm o direito de exprimir e

dioulgar lioremente o seu pensamento pela palaara, pela imagem ou por qualquer outro

meio, bem como o direito de informar, de se informar e de ser informailos, sem

i mped imm t os ne m discr i minações.
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3. O referido preceito constitttcional consagra, assim, dois direitos funda s -o
serdbeito de expressão do pensamento e o direito de informação -, que não pod,

sujeitos a impedimentos nem disuiminações (n.' 1 do artigo 37.', in fine).

4. O direito de expressão do pensamento inclui, de acordo com o entendimento do

Tribunal Constitucional, a propaganda, nomeadamente a propaganda política, pelo que

a tnesma está abrangida pelo âmbito ile proteção do referido preceito constitucional.

A liberdnde de propaganda, como corolário da liberdade de expressão, inclui, assim, o

direito de fazer propaganda e de utilirur os meios adequados próprios, bem como o

direito ao não impedimento de rmlimção de ações de propaganda.

Nestes termos, a atioidade de propaganda, incluindo a atioidade de propaganda político

partidária, com ou sem cariz eleitoral, seja qual for o meio utilizado, é liztre e pode ser

desenooloida, fora ou dentro dos períodos de carupanha, ressalaadas as proibições

expressamente fixadas na lei.

5. A Constituição estabelece, aindn, no âmbito dos princípios gerais de direito eleitoral

consagrados no artigo 113.' a liberdade de propaganda, que abrange todas as atiaidades

que, direta ou indiretamente oisem promooer candidaturas.

6. Conforme consta das dioersas deliberações da Comissão Nacional de Eleiçãa sobre

propaganda política e eleitoral, deste regime constitucional resulta, designailamente,

que:

- As entidades públicas e pritsadas não podem diminuir a extensão e o alcance do

conteúda essencial de preceitos constittrcionais, uma aez que o mesmo só pode sofrer

restrições, necessariamente, por oia de lei geral e abstrata e sem efeito retroatioo, nos

casos expressamente preaistos na Constituição, " deaendo as restrições limitar-se ao

necessário para salaaguardar outros direitos ou interesses constitucionalmente

protegidos" , conforme dispõe o artigo 78." ila Constituição.

- A liberdade de expressão garante o direito de manifestar o próprio pensamento, bem

como o direito da liore utilização dos meios atraaés dos quais esse pensamtnto pode ser

difundido.

- A afimçao de mensagens de propaganda em lugares ou espaços públicos, seja qual for o

meio utilizado, é liare no sentido de não depender de obtenção de licença camarária,
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estão sujeitas a licencinmento. De outro modo, estar-se-ia a sujeitar o exercício de um

direito fundamental a um ato préaio e casuístico de licenciamento, o que poderia

implicar o risco de a efetioação prática desse direito cair na disponibilidade dos órgãos da

Administraçao.

7. No quadro constitucional acima referiilo, a IÁ n." 97/88, de 17 de agosto, regula a

afixação e a inscrição de mensagens ile propaganda, cujo regime é aplicáael a todo o

tempo, nos períodos eleitoraís e fora deles.

8. Em período eleitoral a atiaiilade de propaganda encontro-se particularmente protegiila

pela respetioa le§slação eleitoral no que respeita, designadamente ao reforço dos

princípios da igualilade de oportunidades das candidaturas e da neutralidade e

imparcblidade das entidades públicas, no direito de reunião para fins eleitorais e no

acesso a meios específicos para o prosseguimento de atitsidades de propaganda.

9. Do regime estabelecido na lti n." 97/88, de 17 de agosto, resulta, designadamente,

que a atioidnde de propaganda é liore, pode ser desenaolaida a todo o tempo, não

carecendn de comunicação, autoriztção ou licença préain por parte das autoridades

administratiaas .

70. Acresce que, sakn em situações excecionais, o conteúdo da propaganda não é

sindicáael por esta Comissãa. Neste âmbito, o da propaganda político-eleitoral, compete

à Comissão garantir o exercício do próprio direito de propaganda.

11.Nestes termos, a mensagem constnnte do cartaz em causa insere-se no âmbito da

liberdnde de ação e de propaganda das candidaturas, não se identificando aspetos que

ponham em crise outros direitos que deoam preaalecer sobre o direito consagrado no

arligo 37 .' da Constituição."

2.09 - Comunicação da PSP - 5.' divisão policial de Lisboa (distribuição de

propaganda no centro comercial do Campo Pequeno)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, da qual consta que a secretária da administração do

Centro Comercial foi elucidada qr:.e, por aquele local ser um espaÇo de liare

circulação ao público, a mesfla não pode impedir a liberdade de propaganila política,
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